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INDUSTRIA EXTRACTIVA 

AP de Cabo Delgado melhora 
mecanismos de fiscalização 
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lf complexidade da indústria extractiva requer capacita~ão contínua dos órgãos de fiscalização 

OS membros da Assembleia 
Provincial (AP) de Cabo 
Delgado foram recente­
mente capacitados em ma -
térias sobre a exploração de 
recursos naturais, com des­
taque para os da indústria 
extractiva. 

A iniciativa é da Agên­
cia de Desenvolvimento de 
Cabo Delgado (ADEL) e par­
ceiros, e tem como objecti-

vo criar condições para que 
os membros da Assembleia 
Provincial estejam em me­
lhores condições de fiscali­
zar a exploração de recursos 
naturais. 

"Queremos ajudar a do­
tar os membros do órgão de 
fiscalização da acção go­
vernativa a nível provincial 
de conhecimentos sobre a 
indústria extractiva, tendo 

em conta que nos últimos 
anos Cabo Delgado passou 
a constar da lista das regi­
ões ricas em recursos mi­
nerais", disse Carlos Dias, 
director executivo da ADEL. 

De acordo com Carlos 
Dias, os membros da AP 
aprenderam sobre as obri­
gações das companhias que 
exploram os referidos re­
cursos, designadamente a 

pertinência legal de canali­
zar 2,75 por cento do valor 
da venda destes recursos. 

Também foram aborda­
dos temas sobre monitoria 
dos processos de reassenta -
menta, Programa Quinque­
nal do Governo e sua ligação 
com os Objectivos de De­
senvolvimento Sustentável, 
Lei de Terras, Lei de Flores­
tas e Fauna Bravia e Política 
de Indústria Extractiva. 

Durante a formação, de 
acordo com a fonte, foi no­
tória a insuficiência de co­
nhecimentos dos membros 
da AP sobre alguns proce­
dimentos e de informações 
úteis do Governo em poder 
de algumas direcções pro­
vinciais que, por força da 
lei, deviam ser providen -
dadas aos membros da AP. 

Esta é a primeira vez que 
os membros da Assembleia 
Provincial de Cabo Delgado 
participam numa capacita­
ção sobre esta matéria, e a 
ideia é que acções do géne­
ro sejam contínuas, para a 
melhoria da fiscalização da 
acção governativa. 

Os participantes foram 
unânimes em afirmar que 
formações contínuas devem 
ser frequentes de modo a 
que estejam em condições e 
tenham conhecimento ac­
tualizado sobre todas as ac­
tividades do Governo. 
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